
 
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 0587687-13.2013.815.0000
Relator : Ricardo Vital de Almeida, Juiz Convocado para substituir o Des.Saulo Henriques de 
Sá e Benevides.
Impetrante    :Williame de Oliveira Balbino
Advogado : Clodoaldo Pereira Vicente de Souza
Impetrado : Comandante-Geral da Polícia Militar do Estado da da Paraíba

MILITAR  —  HABILITAÇÃO  PARA  INGRESSO  NO  CHS  — 
PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA — COMANDANTE 
GERAL DA POLÍCIA MILITAR — AUSÊNCIA DE COMPETÊNCIA 
PARA CORRIGIR  O  ATO  COATOR  —  IMPOSSIBILIDADE  DE 
CORREÇÃO NO 2º  GRAU — ACOLHIMENTO — DENEGAÇÃO 
DA SEGURANÇA.

—  No mandado de  segurança,  detém legitimidade passiva  a autoridade coatora  que  
ordena  ou  omite  a  prática  do  ato  impugnado.  “se  a  autoridade  coatora  não  possui  
atribuição para  corrigir  a  ilegalidade  e  não dispõe  de  meios  para  cumprir  eventual  
ordem positiva, sobressai configurada a ilegitimidade passiva ad causam. ” [tjsc. Ac-ms  
nº  2010.044545-6.  Rel.  Des.  Sônia  Maria  schmitz.  J.  Em  29/06/2012].  -a  indicação  
errônea  da  autoridade  coatora  impõe  a  denegação  da  ordem.  (…).  (TJPB;  MS  
999.2012.001089-0/001; Segunda Seção Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. Ricardo Vital  
de Almeida; DJPB 17/06/2013; Pág. 7)

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS estes  autos  acima 
identificados. 

ACORDAM os  integrantes  da  Segunda  Seção  Especializada  Cível  do 
Colendo  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  acolher  a  preliminar  de 
ilegitimidade passiva, denegando a segurança, nos termos do voto do Relator.

RELATÓRIO

Trata-se de  Mandado de Segurança impetrado por  Willame de Oliveira 
Balbino contra ato do Comandante Geral da Polícia Militar.
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Alega o impetrante que é Policial Militar, e, que, desde o dia 02-01-2013 
encontra-se na graduação de cabo PM. 

Afirma ainda, que  já possui o direito de ser promovido à graduação de 3º 
Sargento PM em razão de já ter preenchido todos os requisitos necessários. Entretanto, ao requerer 
sua inscrição no CHS/PM-2013, teve a mesma indeferida  pela autoridade coatora, sob o argumento 
de que estaria respondendo a processo perante a Vara Militar de João Pessoa - PB.

Por fim, requer a concessão de medida liminar, inaudita altera parte, para 
que  seja  determinada  por  este  r.juízo  a  imediata  inclusão  do  impetrante  no  CHS  –  Curso  de 
Habilitação de Sargentos/2013, cujo início se dará nos próximos dias.

Liminar indeferida às fls. 26/27.

Nas informações prestadas às fls.31/33, a autoridade impetrada afirma não 
possuir legitimidade para figurar no polo passivo da demanda, haja vista que o ato tido como ilegal 
não partiu do Comandante Geral da Polícia Militar.

O  Estado  da  Paraíba  interveio  como  interessado,  alegando  em  sede  de 
preliminar a ausência de direito líquido e certo, consistente na falta de documentos que embasem o 
direito dos autores. Por fim, quanto ao mérito, pugna pela denegação da segurança.

O Ministério Público,  em parecer apresentado às fls.53/56, manifestou-se 
pela concessão da segurança. 

 
É o relatório. 

VOTO

Da preliminar de ilegitimidade ativa

A  autoridade  impetrada  suscitou  preliminarmente  sua  ilegitimidade, 
afirmando que na qualidade de Comandante Geral, carece de competência para a prática do ato 
almejado.  No que tange ao mérito,  não houve manifestação por parte  do demandado.  Por  fim, 
requer a extinção do presente mandamus, sem resolução de mérito com supedâneo no art.267, VI do 
CPC.

A preliminar ora em análise deve ser acolhida.

Por  autoridade impetrada, há de se entender “a pessoa que ordena ou omite  
a  prática  do  ato  impugnado  (...);  é  a  autoridade  superior  que  pratica  ou  ordena  concreta  e  
especificamente a execução ou inexecução do ato impugnado e responde pelas suas conseqüências  
administrativas”. (MEIRELLES, op., cit., p. 64).

Deste  conceito  extrai-se  a  conclusão  de  que  por  autoridade  impetrada 
somente se pode entender aquela que tenha,  efetivamente,  dentro das regras de competência,  o 
poder de rever os atos e de corrigir o ato praticado. A este respeito, mais uma vez cito Hely Lopes  
Meirelles:  “A impetração deverá ser sempre dirigida contra a autoridade que tenha poderes e  
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meios para praticar o ato ordenado pelo Judiciário”. (MEIRELLES, op. cit., p. 65).

Desta feita,  é de se reconhecer a ilegitimidade do Comandante Geral da 
Polícia Militar, tendo em vista não possuir o mesmo poderes para corrigir a ilegalidade apontada, 
bem como não dispor de meios para cumprir eventual ordem positiva. 

De acordo com o que reza a Lei Complementar Estadual nº 87/2008 no seu 
art.12,  “Compete ao Comandante-Geral: IX – promover Praças e declarar Aspirantes a Oficial”, 
ou seja, compete a autoridade impetrada decidir sobre a promoção, todavia o que se discute no 
presente writ é a participação do impetrante no Curso de Habilitação de Sargentos.

Por outro lado, apesar do demandante ter acostado à fl.22 dos autos o ato 
que o tornou inapto para o Curso de Habilitação de Sargentos/2013, não se sabe quem realizou o 
referido ato, devendo ser presumido que o mesmo foi praticado pelo Diretor do Centro de Educação 
da Polícia Militar, que seria a autoridade mais competente para a prática de tal ato.

A respeito do tema, em caso análogo a jurisprudência desta Egrégia Corte 
assim decidiu:

MANDADO DE SEGURANÇA.  MILITAR.  INDEFERIMENTO DE INSCRIÇÃO DO 
IMPETRANTE NO CURSO DE HABILITAÇÃO PARA SARGENTOS. SUPOSTO ATO 
ILEGAL IMPUTADO AO COMANDANTE GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO 
ESTADO  DA PARAÍBA.  AGENTE  QUE  NÃO  DETÉM  COMPETÊNCIA PARA 
CORRIGIR O REFERIDO ATO. ATO COATOR DO DIRETOR DO CENTRO DE 
EDUCAÇÃO DA POLÍCIA MILITAR. INDICAÇÃO ERRÔNEA DA AUTORIDADE 
COATORA. ILEGITIMIDADE PASSIVA. CONFIGURAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE 
DO  ÓRGÃO  JUDICIAL  DE  CORRIGIR  A  INDICAÇÃO  DA  AUTORIDADE 
COATORA DE  OFÍCIO.  MATÉRIA DE  ORDEM  PÚBLICA.  DENEGAÇÃO  DA 
ORDEM. No mandado de segurança, detém legitimidade passiva a autoridade coatora 
que ordena ou omite a prática do ato impugnado. “se a autoridade coatora não possui 
atribuição para corrigir a ilegalidade e não dispõe de meios para cumprir eventual 
ordem positiva, sobressai configurada a ilegitimidade passiva ad causam. ” [tjsc. Ac-
ms nº  2010.044545-6. Rel.  Des.  Sônia Maria schmitz.  J.  Em 29/06/2012].  -a  indicação 
errônea  da  autoridade  coatora  impõe  a  denegação  da  ordem.  (…).  (TJPB;  MS 
999.2012.001089-0/001; Segunda Seção Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. Ricardo Vital 
de Almeida; DJPB 17/06/2013; Pág. 7)

Dito  isso,  reconheço  a  ilegitimidade  passiva  dos  impetrados,  para, com 
respaldo nas prescrições do §5º, do art. 6º, da Lei nº 12.016/2009, c/c dispositivo 267, VI, do CPC, 
DENEGAR A SEGURANÇA, sem apreciação de mérito.

Sem honorários advocatícios (Súmula 512 do STF).

É como voto.

Presidiu  a  sessão  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador 
Frederico Martinho Nóbrega Coutinho – Presidente em Exercício. Relator: Dr. Ricardo Vital de 
Almeida  (juiz  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides). 
Participaram ainda do julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Dr. Miguel de 
Brito Lyra Filho (juiz convocado para substituir o Des. João Alves da Silva), Maria das Graças 
Guedes, José Aurélio da Cruz.
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Presente  à  sessão,  representando  o  Ministério  Público,  o  Excelentíssimo 
Senhor Doutor Francisco de Paula Ferreira Lavor, Promotor de Justiça convocado.

João Pessoa, 06 de agosto de 2014

Ricardo Vital de Almeida
Juiz Convocado/Relator
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